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Justiça proíbe reabertura de comércio e praias de Búzios até 

prefeitura comprovar segurança em relaxamento de quarentena 

 

Covid-19: Decreto Municipal que liberava cultos no Rio de Janeiro é 

suspenso pela Justiça 

 

Fonte: PJERJ. 

 

Para o presidente do STJ, “princípio da Covid-19” não pode levar à 

interferência excessiva nos contratos 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, afirmou em debate virtual que o juiz 

tem espaço para criar soluções destinadas a conciliar interesses sob os efeitos 

econômicos da pandemia do novo coronavírus, mas um suposto "princípio da 

Covid-19" não pode se transformar em pretexto para interferência nas relações 

contratuais. 

 

Para o ministro, os conflitos econômicos decorrentes da crise sanitária podem ser 

resolvidos com repactuação de acordos, porém os juízes não devem atender automaticamente aos pedidos de 

empresas sem demonstração real de desequilíbrio financeiro. 

 

"O mundo empresarial é um sistema de vasos comunicantes. Se um cliente não paga o fornecedor, isso reflete 

em toda a cadeia produtiva", ponderou. Para proteger o sistema, opinou o magistrado, é necessário o uso de 

mediação em larga escala – uma forma de preservar a economia e a ordem jurídica. 
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Situação de guerra 

 

Noronha participou na última sexta-feira (29) do 1º Congresso Virtual do Forúm Nacional de Juízes de 

Competência Empresarial (Fonajem), que reuniu magistrados, juristas e especialistas diversos de todo o país 

para discutir temas como os impactos financeiros da pandemia, a insolvência das empresas e o sistema de 

falências e recuperação judicial. 

 

O presidente do STJ é presidente de honra do Fonajem, criado em agosto de 2019, durante um curso na Escola 

Paulista de Magistratura (EPM), para ser um espaço de discussão do direito empresarial e de compartilhamento 

de informações". 

 

"A situação exige ser realista. Estamos numa situação de guerra, com um inimigo invisível, mas que fere tanto 

como uma bala", disse Noronha, acrescentando que os desdobramentos econômicos da Covid-19 passarão 

necessariamente pelo Judiciário e que o ordenamento jurídico brasileiro tem instrumentos para lidar com isso. 

 

Erro indesculpável 

 

"A teoria da imprevisão, incorporada pelo artigo 317 do Código Civil, permite a correção de prestações 

contratuais em casos imprevistos que causem onerosidade excessiva", afirmou o ministro. 

 

Ele alertou, porém, que não se pode extrair disso uma tendência ao perdão de dívidas. "A Recomendação 

63/2020 do Conselho Nacional de Justiça também não sugere a extinção das garantias contratuais 

indispensáveis para o equilíbrio econômico das instituições financeiras", apontou. Para o ministro, os juízes 

que decidem assim cometem um erro indesculpável. "Não há princípio de miserabilidade no direito empresarial, 

e as garantias são pensadas exatamente para momentos de crise", declarou. 

 

Noronha lembrou que foi diretor jurídico do Banco do Brasil por dez anos e que sabe que os investidores 

necessitam de segurança jurídica para empregar seu capital. "O Estado brasileiro deve manter seriedade para 

atrair o capital nacional e estrangeiro para o pós-pandemia. Temos que tirar o subdesenvolvimento também da 

nossa cabeça", comentou. 

 

Base da recuperação 

 

O ministro Luis Felipe Salomão também participou do evento, em palestra conjunta com a juíza Giovana 

Farenzena, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Eles trataram da negociação pré-falimentar e dos 

projetos de reforma da Lei de Recuperação e Falência. 

 

Salomão elogiou a iniciativa do evento e destacou a necessidade de zelar pela solvência das empresas. "Ela 

serão a base da recuperação econômica na fase pós-pandemia, e não podemos abandoná-las", comentou. 
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O conselheiro do CNJ Henrique Ávila apontou a importância do uso da mediação e incentivou a proatividade 

do Judiciário para evitar processos judiciais de falência e recuperação. "Muitos juízes já estão trabalhando 

nessa linha e tentando diminuir a judicialização da economia", observou. Para o conselheiro, a Recomendação 

63 do CNJ, publicada em março desse ano, que recomenda medidas para mitigação dos impactos do novo 

coronavírus, segue nessa direção. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ  

 

CNJ acompanha ações contra Covid-19 no sistema socioeducativo 
 

Fonte: CNJ     

 

Medida Provisória nº 974, de 28.05.2020 - Autoriza a prorrogação de contratos por tempo 

determinado no âmbito do Ministério da Saúde. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8856, de 29 de maio de 2020 - Dispõe sobre o reforço às informações sobre as medidas 

de proteção para mulheres em situação de risco de violência doméstica, durante o período de calamidade 

pública, em razão da pandemia de Covid-19 no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: DOERJ. 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Jornada de pessoal de enfermagem no RJ outros 462 processos são julgados na sessão 

virtual de 22 a 28/5 

 

O Tribunal, por maioria, declarou inconstitucionais a integralidade da Lei estadual 8.315/2019 e o parágrafo 2º 

do artigo 1º e do artigo 8º da Lei estadual 7.898/2018 do Rio de Janeiro, que instituíram pisos salariais para 

diversas categorias do funcionalismo estadual e jornada de trabalho semanal de 30 horas para profissionais 

de Enfermagem. No julgamento da ADI 6244, prevaleceu o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, de 

que não compete à lei estadual disciplinar jornada de trabalho, tema que integra a competência legislativa 

privativa da União. Ficou vencida a ministra Rosa Weber. Leia mais aqui. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Celso de Mello remete à PGR comunicação de crime atribuído ao deputado federal 

Eduardo Bolsonaro 
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O ministro Celso de Mello, relator da PET 8.893, encaminhou à Procuradoria-Geral da República (PGR) os 

autos de comunicação de crime formulada contra o deputado federal Eduardo Bolsonaro por suposta prática 

de crime contra a Segurança Nacional (Lei 7.170/83, artigo 23, inciso I). O conhecimento dessa decisão é 

possível mediante acesso ao link abaixo. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Celso de Mello rejeita "notitia criminis" contra o ex-ministro Sérgio Fernando 

Moro 

 

O Ministro Celso de Mello, Relator da Petição (Pet) 8.818/DF, não conheceu de comunicação de delito 

oferecida contra o ex-ministro Sérgio Fernando Moro, nos termos de fundamentada decisão (13 laudas), cujo 

conhecimento pode ser acessado no link abaixo. 

 

Veja a notícia no site 

 

STF mantém divisa entre Mato Grosso e Pará 

 

Por unanimidade, o Plenário, em sessão virtual, julgou improcedente a Ação Cível Originária (ACO) 714, 

ajuizada pelo Estado de Mato Grosso com o objetivo de ver reconhecida, como parte do seu território, extensão 

de terra incorporada ao Pará em 1922. 

 

A controvérsia diz respeito ao marco geográfico conhecido originalmente como Salto das Sete Quedas, 

localizado à margem do Rio Araguaia, que teria sido eleito pelos dois estados, mediante convênio firmado em 

1900, como divisa geográfica a oeste. 

 

Na ação, Mato Grosso alegava equívoco na elaboração da “Primeira Coleção de Cartas Internacionais do 

Mundo” pelo Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, sucedido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), ao considerar ponto inicial do extremo oeste a Cachoeira das Sete Quedas, e não, segundo 

convencionado, o Salto das Sete Quedas. Segundo o estado, todos os mapas posteriores veicularam o mesmo 

erro, o que reduziu seu território. Por sua vez, o Pará argumentava que houve somente a mudança de nome 

do mesmo local. 

 

Perícia 

 

Segundo o relator, ministro Marco Aurélio, a perícia do Serviço Geográfico do Exército solicitada por ele 

concluiu que o acidente geográfico acordado como ponto de divisa oeste entre Pará e Mato Grosso na 

convenção de limites de 1900 é o situado mais ao sul, denominado, até 1952, Salto das Sete Quedas e, a partir 

desse ano, como Cachoeira das Sete Quedas. Portanto, teria havido apenas alteração de nomenclatura do 

local de referência para a definição dos limites. 
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De acordo com o relator, os peritos fizeram levantamentos de campo com a presença de representantes e 

assistentes técnicos dos dois estados e definiram as coordenadas de outros acidentes naturais situados entre 

os marcos apontados pelas partes como sendo o correto. Realizaram também entrevistas com a população 

ribeirinha nas proximidades dos marcos geográficos e pesquisaram documentos históricos localizados em 

diversas instituições situadas no país e no exterior. A perícia apontou ainda que o único documento em que 

houve inversão dos nomes, o que alteraria a linha divisória entre os estados, foi a Carta de Mato Grosso e 

Regiões Circunvizinhas, de 1952. 

 

Com a decisão de mérito, foi revogada a medida liminar concedida anteriormente pelo relator e referendada 

pelo Plenário que suspendia a regularização de terras situadas em faixa territorial ainda não demarcada entre 

os estados. 

 

Veja a notícia no site 

 

Suspensão imediata do direito de dirigir em caso de excesso de velocidade superior a 50% 

é constitucional 

 

Por maioria, o Plenário julgou constitucional trecho do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) que prevê a 

suspensão imediata do direito de dirigir e a apreensão do documento de habilitação do motorista flagrado em 

velocidade superior em mais de 50% da máxima permitida para a via. A decisão se deu no julgamento, em 

sessão virtual, da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3951, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB). 

 

As medidas foram incluídas no artigo 218, inciso III, do CTB pela Lei 11.334/2006.  

 

Gravíssimo risco 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Edson Fachin de que as medidas têm evidente natureza 

acautelatória. Tratam-se, a seu ver, de providências administrativas que visam assegurar a eficiência da 

fiscalização de trânsito em casos de flagrante de prática de ato classificado como de gravíssimo risco para a 

segurança pública. “Não se trata de aplicação sumária de penas administrativas, portanto. Não verifico, assim, 

violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa”, disse. 

 

Coletividade 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, a metodologia empregada pela norma, que adia o contraditório nessa 

hipótese excepcionalíssima, está amparada no dever de proteção à vida da coletividade, para o qual a 

segurança no trânsito se coloca como umas das questões de maior importância, pois o excesso de velocidade 

é uma das maiores causas de acidentes. 

 

Para ele, o CTB é uma bem-sucedida política pública, que tende a diminuir um grave problema das rodovias 

brasileiras. “Diante da gravidade da conduta, afigura-se razoável que a atuação preventiva/cautelar do Estado 
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não seja dependente da instauração de um contraditório prévio, na medida em que, além do direito do infrator 

ao devido processo legal, também se coloca em jogo a vida e a saúde de toda a coletividade”, salientou. 

 

Contraditório 

 

O relator, ministro Marco Aurélio, ficou vencido. Ele votou pela procedência da ação, com o entendimento de 

que a modificação contraria o direito ao contraditório e à ampla defesa no processo administrativo. A seu ver, 

a flagrância, por si só, não autoriza a antecipação da pena administrativa, e a retenção arbitrária do documento 

de habilitação não é legítima enquanto não for analisada a consistência do auto de infração. 

 

Por maioria, o Plenário declarou a constitucionalidade das expressões “imediata” e "apreensão do documento 

de habilitação”, presentes no artigo 218, inciso III, do CTB. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Em revisão criminal, Terceira Seção reconhece prescrição de crime de falsidade ideológica 

 

A Terceira Seção, por unanimidade, reconheceu a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva no crime de 

falsidade ideológica imputado a um vereador acusado de colocar uma empresa em nome de "laranjas" para 

obter contrato com o poder público. 

 

Para o relator do caso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, o crime é instantâneo e foi consumado no 

momento da primeira alteração fraudulenta – a inserção do nome de "laranjas" como donas da empresa. 

Segundo ele, esse crime não se reitera ou continua pelo fato de, em alterações contratuais posteriores, os 

nomes das "laranjas" não terem sido trocados pelos nomes dos verdadeiros donos da empresa. 

 

"A falsidade ideológica é crime formal e instantâneo, cujos efeitos podem vir a se protrair no tempo. A despeito 

dos efeitos que possam ou não vir a gerar, ela se consuma no momento em que é praticada a conduta", 

explicou. 

 

Termo inicial 

 

Segundo os autos, o vereador utilizou o nome de duas mulheres como "laranjas" para representar uma 

empresa visando obter contrato com a Prefeitura de Porto Velho em 2012. A inserção dos nomes das duas 

mulheres na empresa aconteceu em 2003 e 2007, com posteriores alterações no contrato social realizadas em 

2010 e 2011. 
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Em 2018, o caso foi julgado no STJ em decisão monocrática – que, ao analisar a alegação de atipicidade da 

conduta por falta de demonstração do dolo específico característico da falsidade ideológica, concluiu que a 

revisão do entendimento adotado pelo Tribunal de Justiça esbarraria na Súmula 7 do tribunal. Nesse ponto, a 

decisão não foi impugnada pelo recorrente no agravo regimental interposto perante o colegiado. 

 

No pedido de revisão criminal, o requerente sustentou que a condenação estabelecida no recurso especial 

violou a correta aplicação da lei penal, alegando que estaria prescrita a pretensão punitiva, se consideradas 

como termo inicial da contagem do prazo as datas em que foram inseridos os nomes das "laranjas" no contrato 

social da empresa. 

 

Também alegou infração aos artigos 71, 109 e 299 do Código Penal, em razão da ausência de demonstração, 

no acórdão recorrido, do dolo específico do agente, elemento indispensável à configuração do delito de 

falsidade ideológica. 

 

Interpretação equivocada 

 

O relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, explicou que somente compete ao STJ o julgamento de 

revisões criminais de seus próprios julgados. No caso em análise, o ministro destacou que o crime teve pena 

reduzida, pelo deferimento do recurso da defesa, para um ano, dois meses e 12 dias, e por isso, de acordo 

com o artigo 109, V, do Código Penal, a prescrição é de quatro anos. 

 

O pedido de revisão, segundo ele, só poderia ser conhecido em parte, quanto à alegação de prescrição da 

pretensão punitiva. E, nesse ponto, merecia ser julgado procedente, pois os fatos ocorreram em 2003 e 2007, 

e a denúncia foi recebida somente em 2013, o que caracteriza a prescrição, já que transcorreram mais de 

quatro anos entre a data dos delitos e o recebimento da denúncia. 

 

O relator destacou que o julgado rescindendo admitiu que a falsidade ideológica foi praticada em 2003 e 2007, 

mas considerou ter havido reiteração da prática quando, por ocasião das alterações contratuais ocorridas em 

2010 e duas vezes em 2011, o réu deixou de regularizar o nome dos sócios verdadeiramente titulares da 

empresa, mantendo o nome das "laranjas". 

 

"A interpretação dada pelo julgado rescindendo é equivocada. A lei não pune um crime instantâneo porque ele 

continua produzindo efeitos depois de sua consumação. Seria absurdo punir um homicídio perpetuamente 

porque a vítima continua morta. O prazo prescricional deve ser contado da consumação do delito, e não da 

eventual reiteração de seus efeitos", apontou. 

 

Dessa forma, no entender do ministro, o termo inicial da contagem do prazo prescricional é o momento da 

consumação do delito – no caso, 2003 e 2007. 

 

O momento do crime 
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Para o ministro, também não é possível entender que constitui novo crime a omissão do réu em corrigir 

informação falsa por ele inserida em documento público. 

 

Segundo o relator, se os dois delitos de falsidade ideológica imputados ao autor da revisão criminal foram a 

inserção dos nomes das "laranjas" no contrato, "há de se reconhecer que o termo inicial para a contagem do 

prazo prescricional deve ser o momento em que seus nomes foram inseridos, e não, como o fez o julgado 

rescindendo, momentos posteriores em que foram feitas novas alterações no contrato social da empresa para 

alterar outros itens, mantendo o nome das 'laranjas' como sócias". 

 

Ao conhecer em parte da revisão criminal, o colegiado julgou procedente a tese da prescrição e deu por 

prejudicado o exame da alegação de inexistência de continuidade delitiva. 

 

Veja a notícia no site 

 

Negada liminar a deputada que pede acesso ao perfil do ministro da Educação no Twitter 

 

Por falta de requisitos autorizadores, o ministro Og Fernandes indeferiu liminar em mandado de segurança 

impetrado pela deputada federal Fernanda Melchionna e Silva (PSOL) para ter acesso ao perfil do ministro da 

Educação, Abraham Weintraub, no Twitter, no qual ela foi bloqueada. O mérito do pedido será julgado pela 

Primeira Seção. 

 

A parlamentar argumentou que, no último dia 19, foi notificada pelo Twitter de que o ministro da Educação 

havia bloqueado seu acesso ao perfil dele na rede social. Segundo ela, desde o início de 2019, o alto escalão 

do governo federal tem estabelecido uma relação conflituosa em seus diálogos com a imprensa e com 

opositores políticos. Para a deputada, é necessário ter acesso às informações sobre as ações, medidas e 

posições que Abraham Weintraub assume na condição de ministro – as quais são publicadas em redes sociais. 

 

Ela pediu a concessão da liminar para garantir o direito constitucional à informação, permitindo, assim, seu 

acesso de maneira irrestrita a todas as redes sociais em que haja divulgação de ações, posições e projetos do 

governo federal. 

 

Urgência não justificada 

 

O relator do pedido, ministro Og Fernandes, explicou que a concessão de liminar em mandado de segurança 

– quando possível – é condicionada à satisfação cumulativa dos requisitos previstos no artigo 7º, III, da Lei 

12.016/2009: o fumus boni iuris (fundamento relevante) e o periculum in mora (perigo na demora). 

 

"Na espécie, todavia, não observo, a partir da leitura dos fundamentos contidos na petição inicial, assim como 

da análise dos documentos que a instruíram, a presença dos requisitos autorizadores da medida liminar, 

notadamente o periculum in mora, haja vista que a impetrante não justificou a sua ocorrência", afirmou. 
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Para o ministro, a tutela de urgência requerida pela deputada se confunde com o próprio mérito da ação, o qual 

será analisado pelo colegiado após os esclarecimentos a serem prestados pelo ministro da Educação. 

 

Segundo o relator, é importante "perquirir acerca da natureza da conta vinculada ao Twitter à qual se requer 

inteiro acesso, bem como do objetivo de sua utilização e do eventual caráter institucional, para além do 

particular, a ela reservado, sem olvidar da via de mão dupla que deve permear o acesso às redes sociais, 

circunstância que inviabiliza, em juízo preambular, o deferimento do pleito". 

 

Veja a notícia no site 

 

Em busca da recuperação: o plano decisivo para salvar empregos e negócios 

 

A definição dos créditos sujeitos à recuperação judicial e a solução dos conflitos sobre quem tomará as 

decisões que impactam o patrimônio da empresa devedora – temas já tratados nesta série – são apenas duas 

etapas no difícil caminho para a superação da crise e a plena retomada das atividades econômicas, do qual a 

aprovação do plano de reestruturação constitui o momento decisivo. 

 

De acordo com o artigo 53 da Lei 11.101/2005, o plano de recuperação deve ser apresentado no prazo 

improrrogável de 60 dias, contados da publicação da decisão que deferir o processamento da recuperação, 

sob pena de decretação da falência. O mesmo artigo prevê que o plano deve discriminar os meios de 

recuperação que serão empregados, demonstrar a viabilidade econômica do projeto e anexar laudo 

econômico-financeiro e de avaliação dos bens do devedor. 

 

Entre os instrumentos para a recuperação, o artigo 50 oferece uma série de opões, tais como a concessão de 

prazos e condições especiais de pagamento, a alteração do controle societário e o aumento do capital social. 

Também podem ser utilizadas medidas como redução salarial, compensação de horários e redução de jornada, 

mediante acordo ou convenção coletiva; venda parcial de bens e emissão de valores mobiliários. 

 

No entanto, entre a apresentação do plano e a sua aprovação pela assembleia geral de credores, podem surgir 

divergências cuja solução caberá ao Judiciário, e muitas chegarão ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) para 

a palavra final. É exatamente a formação do plano de reestruturação empresarial o tema principal da última 

matéria da série Em busca da recuperação. 

 

A assembleia geral 

 

A aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação apresentado pela empresa devedora é 

responsabilidade da assembleia geral de credores. Também são atribuições da assembleia, entre outras 

elencadas no artigo 35 da Lei 11.101/2005, a deliberação sobre pedido de desistência do devedor e a 

constituição de comitê de credores. 
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No REsp 1.314.209, a Terceira Turma entendeu que a assembleia geral é soberana em suas decisões quanto 

ao conteúdo do plano; contudo, as suas deliberações estão submetidas ao controle judicial em relação aos 

requisitos legais de validade dos atos jurídicos em geral. 

 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, a apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação, bem como a sua 

aprovação pelos credores, configuram atos de manifestação de vontade. Para a ministra, ao regular a 

recuperação judicial, a legislação entrega à coletividade diretamente interessada na satisfação do crédito a 

faculdade de opinar e de autorizar os procedimentos de reerguimento econômico da sociedade que está em 

dificuldades, chegando-se a uma solução de consenso. 

 

Entretanto, Nancy Andrighi ponderou que a obrigação de respeitar o conteúdo da manifestação de vontade 

não resulta na impossibilidade de que a Justiça promova o controle quanto à licitude das providências decididas 

em assembleia. 

 

De acordo com a ministra, qualquer negócio jurídico – mesmo no âmbito privado – representa uma 

manifestação soberana de vontade, mas que somente é válida se, nos termos do artigo 104 do Código Civil, 

for originada de agente capaz, mediante a utilização de forma prescrita ou não proibida pela lei, e se contiver 

objeto lícito, possível, determinado ou determinável. 

 

"Na ausência desses elementos (dos quais decorrem, com adição de outros, as causas de nulidade previstas 

nos artigos 166 e seguintes do CC/2002, bem como de anulabilidade dos artigos 171 e seguintes do mesmo 

diploma legal), o negócio jurídico é inválido. A decretação de invalidade de um negócio jurídico em geral não 

implica interferência, pelo Estado, na livre manifestação de vontade das partes. Implica, em vez disso, controle 

estatal justamente sobre a liberdade dessa manifestação, ou sobre a licitude de seu conteúdo", explicou a 

ministra. 

 

Atualização da dívida 

 

No julgamento do REsp 1.630.932, a Terceira Turma entendeu ser válida cláusula do plano de recuperação 

que determinou a atualização do saldo devedor por meio da Taxa Referencial (TR), como índice de correção 

monetária, e da taxa de juros de 1% ao ano. 

 

Além de prever os juros e a atualização monetária, o plano fixou em 14 anos o prazo de parcelamento dos 

créditos quirografários (que não possuem direito de preferência). 

 

Entretanto, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) concluiu que os índices de atualização indicados no 

plano eram muito prejudiciais à massa credora, já que não se referiam à recomposição da perda advinda da 

inflação. Para o tribunal, a previsão de juros em 1% ao ano contrariaria o artigo 406 do Código Civil, que deve 

ser observado nas obrigações parceladas eventualmente descumpridas. 

 

Assim, o TJSP substituiu a TR pela correção monetária adotada pelo próprio tribunal e fixou os juros em 1% 

ao mês – e não ao ano –, como previsto no artigo 161, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional. 
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Relator do recurso especial, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino lembrou que a jurisprudência do STJ limita 

o controle judicial sobre o plano de recuperação aos aspectos da legalidade do procedimento e do conteúdo, 

sendo vedado ao juiz adentrar no conteúdo econômico das cláusulas. 

 

O ministro também indicou que não há norma geral que estabeleça um limite mínimo para a taxa de juros – 

quer moratórios, quer remuneratórios –, bem como não há regra que preveja a periodicidade anual. Dispositivos 

legais como o artigo 406 e 591 do Código Civil possuem, para o relator, caráter meramente supletivo, ou 

estabelecem um teto de aplicação; por isso, não seriam aplicáveis ao caso dos autos, no qual houve expressa 

manifestação de vontade no plano. 

 

Além disso, Sanseverino ressaltou que o STJ prevê a possibilidade de utilização da TR em contratos. O relator 

também explicou que o plano de recuperação pressupõe a disponibilidade de direitos por parte dos credores 

e, assim, nada impediria que eles dispusessem também sobre a atualização monetária de seus créditos, 

assumindo por si o risco de intercorrências inflacionárias, tudo em prol da recuperação da empresa. 

 

"Nessa ordem de ideias, não seria inválida a cláusula do plano de recuperação que suprimisse a correção 

monetária sobre os créditos habilitados, ou que adotasse um índice que não reflita o fenômeno inflacionário 

(como a TR, no caso dos autos), pois tal disposição de direitos se insere no âmbito da autonomia que a 

assembleia de credores possui para dispor de direitos em prol da recuperação da empresa em crise financeira", 

concluiu o ministro. 

 

Subclasses 

 

A Terceira Turma também definiu, no julgamento do REsp 1.634.844, que é possível a criação de subclasses 

entre os credores na recuperação, desde que seja estabelecido um critério objetivo, justificado no plano. 

 

O recurso analisado pelo colegiado teve origem em agravo de instrumento que questionou plano de 

reestruturação no qual foram criadas subclasses entre os credores quirografários. A proposta era que fossem 

priorizados, dentro da classe quirografária, os credores fornecedores de serviços essenciais à empresa. 

 

A divisão estabelecida no plano foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, que considerou não haver 

ilegalidade no tratamento diferenciado entre credores da mesma classe, tampouco na criação das subclasses, 

desde que isso fosse aprovado pelos credores de todas as classes. 

 

Ao STJ, o Banco Paulista alegou não ser possível dar tratamento diferenciado aos credores do mesmo grupo, 

estabelecendo um tipo de privilégio entre eles. 

 

O ministro Villas Bôas Cueva explicou que, na recuperação, deve haver tratamento igualitário entre os 

credores, mas pode ocorrer o estabelecimento de distinções entre os integrantes de uma mesma classe. 

Segundo o ministro, essa diferenciação se justifica porque as classes de credores – especialmente a de 
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credores quirografários – reúne credores com interesses bastante homogêneos, como credores financeiros, 

fornecedores, credores com privilégio geral, entre outros. 

 

Nesse sentido, Villas Bôas Cueva destacou que, escolhido o critério distintivo, todos os credores que possuam 

interesses homogêneos serão agrupados sob essa subclasse, devendo ficar expresso o motivo pelo qual o 

tratamento diferenciado desse grupo se justifica e favorece a recuperação judicial, possibilitando o controle 

acerca da legalidade do parâmetro estabelecido. 

 

"Essa providência busca garantir a lisura na votação do plano, afastando a possibilidade de que a recuperanda 

direcione a votação com a estipulação de privilégios em favor de credores suficientes para a aprovação do 

plano, dissociados da finalidade da recuperação judicial. Vale lembrar, no ponto, que a recuperação judicial 

busca a negociação coletiva e não individual, reunindo os credores para tentar a superação das dificuldades 

econômicas da empresa", concluiu o ministro ao manter os parâmetros do plano de recuperação. 

 

Vale para todos 

 

Em 2016, a Terceira Turma decidiu que o plano de recuperação aprovado pela assembleia geral de credores, 

no qual se estabeleceu a supressão das garantias reais e fidejussórias (como o aval e a fiança), tem efeitos 

para todos os credores, e não apenas para os que votaram favoravelmente à sua aprovação. 

 

No âmbito da recuperação de três empresas, o juiz homologou as propostas do plano com a ressalva de que 

a estipulação de cláusula que previa a supressão das garantias fidejussórias e reais somente poderia atingir 

os credores presentes que votaram pela aprovação. 

 

A homologação foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso. Para o tribunal, na alienação de bem 

objeto de garantia real, a liberação da garantia ou sua substituição só podem ser admitidas mediante 

concordância expressa do credor, nos termos do artigo 50, parágrafo 1º, da Lei 11.101/2005. 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou inicialmente que o artigo 49 da Lei 11.101/2005 

prevê que as obrigações anteriores à recuperação devem observar as condições originalmente contratadas ou 

definidas em lei, mas expressamente ressalva a possibilidade de o plano dispor sobre as garantias de modo 

diverso. 

 

Para o ministro Bellizze, é absolutamente descabido restringir a supressão das garantias, tal como previsto no 

plano aprovado pela assembleia, somente aos credores que tenham votado de forma favorável, o que conferiria 

tratamento diferenciado aos demais credores da mesma classe, em manifesta contrariedade à deliberação 

majoritária. 

 

Mesmo que determinado credor não compareça à assembleia ou, estando presente, se abstenha de votar ou 

se posicione contra, total ou parcialmente, à aprovação do plano, seus termos o subordinam necessariamente, 

segundo o ministro. 
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"Compreensão diversa, por óbvio, teria o condão de inviabilizar a consecução do plano, o que refoge dos 

propósitos do instituto da recuperação judicial", concluiu o ministro para manter a supressão de garantias 

aprovada no plano (REsp 1.532.943). 

 

Execuções individuais 

 

A Quarta Turma, ao julgar o REsp 1.272.697, fixou entendimento no sentido de que, após a aprovação do 

plano de recuperação pela assembleia e posterior homologação pelo juiz, devem ser extintas – e não apenas 

suspensas – as execuções individuais até então propostas nas quais se busca a cobrança de créditos inseridos 

no plano. 

 

No caso analisado pelo colegiado, após a aprovação do plano, a Companhia Imobiliária de Brasília (Terracap) 

teve suspensa por 180 dias uma execução promovida contra a empresa de engenharia em recuperação. O 

juiz, contudo, negou a extinção da ação individual. 

 

A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT). De acordo com a 

corte, a efetivação da recuperação é viabilizada mediante a aceitação do plano de recuperação previamente 

submetido à aprovação dos credores e ratificado pelo juízo, o que implica a novação da responsabilidade das 

obrigações da devedora. 

 

Entretanto, para o TJDFT, a recuperação não se sobrepõe às execuções individuais promovidas em desfavor 

da empresa, tampouco determina sua extinção. No entendimento do tribunal do DF, o deferimento da 

recuperação implica, simplesmente, a suspensão das execuções pelo prazo definido na legislação. 

 

Porém, segundo o ministro Luis Felipe Salomão, as instâncias ordinárias confundiram dois conceitos distintos 

no processo de recuperação: o deferimento do processamento do pedido e a concessão da recuperação 

judicial, após a aprovação do plano. 

 

Uma vez deferido o processamento da recuperação, explicou o relator, o magistrado determina a suspensão 

de todas as ações e execuções, nos termos dos artigos 6º e 52 da Lei 11.101/2005. A medida é necessária 

para que o devedor reorganize suas contas e estabeleça estratégias para resolução de suas dívidas; porém, 

após o prazo de 180 dias de suspensão, a legislação prevê que seja restaurado o direito do credor de continuar 

suas ações e execuções, independentemente de pronunciamento judicial. 

 

Diferentemente da primeira fase, afirmou Salomão, a aprovação do plano gera a novação dos créditos e a 

decisão homologatória constitui, ela própria, um novo título executivo judicial. Por isso, com a constituição do 

novo título, caso haja inadimplemento da obrigação assumida por ocasião da aprovação do plano, não há mais 

possibilidade de as execuções antes suspensas retomarem o curso normal. 

 

"Com efeito, não há possibilidade de a execução individual de crédito constante do plano de recuperação – 

antes suspensa – prosseguir no juízo comum, mesmo que haja inadimplemento posterior, porquanto, nessa 
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hipótese, se executa a obrigação específica constante do novo título judicial ou a falência é decretada, caso 

em que o credor, igualmente, deverá habilitar seu crédito no juízo universal", apontou o ministro. 

 

Viabilidade econômica 

 

No REsp 1.359.311, a Quarta Turma firmou o entendimento de que, cumpridas as exigências legais, o juiz 

deve conceder a recuperação judicial do devedor cujo plano tenha sido aprovado em assembleia, não sendo 

possível adentrar no aspecto da viabilidade econômica da empresa, tendo em vista que essa questão é de 

exclusiva apreciação da assembleia. 

 

Depois da aprovação do plano de reestruturação de um abatedouro, um dos credores não se conformou com 

a concessão da recuperação e, em agravo de instrumento, alegou que o plano era inviável, já que não 

propusera a venda de ativos e estabelecera um prazo excessivo de pagamento das dívidas. 

 

A homologação do plano foi mantida pelo TJSP, que considerou não ser possível discutir uma proposta de 

recuperação que os credores, reunidos em assembleia, consideraram viável. 

 

Relator do recurso do credor, o ministro Luis Felipe Salomão explicou que, diferentemente da falência – em 

que o objetivo principal é a satisfação dos interesses dos credores –, na recuperação há a tentativa de 

promoção do equilíbrio entre os interesses dos credores e a manutenção da empresa. Por essa razão, 

comentou o ministro, a recuperação possui um custo social e de mercado, que é a submissão dos credores 

(trabalhadores, inclusive) a formas não propriamente mercadológicas de recuperação do crédito. 

 

Nesse cenário – enfatizou o relator –, da mesma forma que a intervenção judicial no aspecto mercadológico 

de uma empresa em crise visa tutelar interesses públicos relacionados à sua função social e à manutenção da 

fonte produtiva e dos postos de trabalho, também é verdade que a recuperação judicial, com a aprovação do 

plano, cria uma nova relação negocial estabelecida entre o devedor e os credores reunidos em assembleia. 

 

"De fato, internamente às tratativas referentes à aprovação do plano de recuperação, muito embora de forma 

mitigada, aplica-se o princípio da liberdade contratual, decorrente da autonomia da vontade. São apenas 

episódicos – e pontuais, com motivos bem delineados – os aspectos previstos em lei em que é dado ao Estado 

intervir na avença levada a efeito entre devedor e credores", apontou Salomão. 

 

Ao manter a decisão do TJSP, o ministro considerou que o magistrado realmente não seria a pessoa mais 

indicada para aferir a viabilidade econômica de planos de recuperação, "sobretudo daqueles que já passaram 

pelo crivo positivo dos credores em assembleia, haja vista que as projeções de sucesso da empreitada e os 

diversos graus de tolerância obrigacional recíproca estabelecida entre credores e devedor não são questões 

propriamente jurídicas, devendo, pois, acomodar-se na seara negocial da recuperação judicial". 

 

Após a aprovação 
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Em 2015, a Terceira Turma decidiu que, ainda que o plano de recuperação já tenha sido homologado, é 

possível a retificação do quadro geral de credores com base em julgamento de impugnação. 

 

No momento do deferimento da recuperação de uma empresa de hotéis, o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) teve seu crédito declarado em mais de R$ 34 milhões, mas apresentou 

impugnação ao quadro geral de credores por entender que o valor representava somente 10% do real valor da 

dívida. 

 

Após a aprovação do plano pela assembleia, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) estabeleceu ao 

BNDES o crédito no valor de aproximadamente R$ 382 milhões. Por isso, o banco requereu a retificação do 

quadro geral de credores, pedido acolhido pelo juiz da vara empresarial. Nesse ponto, a decisão foi mantida 

pelo TJRJ. 

 

Por meio de recurso especial, um dos credores alegou que seria inadmissível a modificação do plano aprovado 

pela assembleia e homologado pelo juiz com o objetivo de alterar a forma de rateio entre os credores. Segundo 

o recorrente, a alteração judicial seria processada sem concordância da empresa em recuperação e dos 

demais credores, que estariam sofrendo os prejuízos da modificação. 

 

O ministro Villas Bôas Cueva destacou que, na hipótese dos autos, a aprovação do plano ocorreu antes da 

pacificação dos créditos, e que a existência de plano de recuperação já aprovado não pode ser um entrave à 

consolidação do quadro geral de credores. 

 

"A retificação do quadro geral de credores após o julgamento da impugnação é consequência lógica e 

previsível, própria da fase de verificação e habilitação dos créditos. É requisito indispensável para a 

consolidação do quadro geral de credores, sendo completamente desinfluente para a higidez do plano de 

recuperação judicial já aprovado o fato de eventualmente se concretizar após sua homologação", apontou o 

ministro. 

 

Segundo o relator, as questões passíveis de serem objeto de impugnação judicial contra a relação de credores 

– previstas no artigo 8º da Lei 11.101/2005 – são consolidadas só após o julgamento de eventual impugnação, 

como previsto pelo artigo 18 da Lei de Recuperação. Desse modo – enfatizou o ministro –, é admitida a 

retificação do quadro geral de credores no tocante à ausência, legitimidade, importância ou classificação de 

crédito, mesmo depois da aprovação do plano (REsp 1.371.427). 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2004-2006%2F2005%2Flei%2Fl11101.htm%23art8&data=02%7C01%7C%7C2bca6be3d69c44cd43bd08d806263f02%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637266108648755717&sdata=g7Xzh18YcR9flJZ9tPlXXGU9VXveZc209vPfbrqbVok%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1408752%26num_registro%3D201200780572%26data%3D20150824%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C2bca6be3d69c44cd43bd08d806263f02%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637266108648755717&sdata=KGpJRDArQNvw7ACRFEY9If%2BKjRDDpwcKs5EVqsKHuJc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FEm-busca-da-recuperacao-o-plano-decisivo-para-a-superacao-da-crise.aspx&data=02%7C01%7C%7C2bca6be3d69c44cd43bd08d806263f02%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637266108648775703&sdata=B2TpwTtUbNxUdUPjt3HkLR3olI%2BaFoJKHVuGj%2FZVnMc%3D&reserved=0
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